
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS DO TOCANTINS-TO
Rua Presidente Dutra, 263 - Centro

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2025/FMSCO/TO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº020/2024/FMSCO/TO
PROTOCOLO Nº3558/2024
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº011/2024/FMSCO/TO
OBJETO:  Registro  de  Preço,  para  futura,  eventual  e  parcelada  aquisição  de  medicamentos,
materiais  hospitalares,  odontológicos  e  medicamentos  sob  ordem  judicial,  atendimento  às
necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  durante  o  período  de  12  (doze)  meses.
O MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, TENDO COMO
INTERVENIENTE A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta Cidade, inscrito no CNPJ sob
nº.11.359.904.0001-24, com sede no Prédio da Prefeitura Municipal (Anexo 01), na Rua 23 A – 1445
– Setor Aeroporto, Colinas do Tocantins/TO – CEP: 77.790-000, representada por seu atual gestor o
senhor JAIR PEREIRA LIMA, brasileiro, servidor público, inscrito CPF: ***.***.711-87 e portador
do RG Nº 69532, residente e domiciliada no Rua Haroldo Veloso, n.º 1876, Centro - Colinas do
Tocantins/TO – CEP: 77.760-000, nomeado através da portaria Nº 598, de 29 de dezembro de 2022,
publicado no diário do município dia 30 de dezembro de 2022, considerando o julgamento da
licitação referente ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº011/2024/FMSCO/TO, RESOLVE registrar
os preços da empresa: DENTAL IPO LTDA pessoa Jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob nº
50.567.060/0001-69, estabelecida na RUA RUDI HORST, N° 34, SALA 12, CENTRO, IPORÃ DO
OESTE, SC, neste ato representado pelo Sr(a). ELCI TRICHES BERTI, Telefone: 49 3604 - 0023, e-
mail: licitacao.ipo@gmail.com, indicada e qualificada nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei
Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO e no Decreto N.º 11.462, de 31 de março
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
I – ÓRGÃO GERENCIADOR:
1.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins/TO.
I – DETENTORA (S)/FORNECEDORA (S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

DENTAL  IPO  LTDA  pessoa  Jurídica,  devidamente  inscrita  no  CPF/CNPJ  sob  nº
50.567.060/0001-69, estabelecida na RUA RUDI HORST, N° 34, SALA 12, CENTRO, IPORÃ DO
OESTE, SC, neste ato representado pelo Sr(a). ELCI TRICHES BERTI, Telefone: 49 3604 -
0023, e-mail: licitacao.ipo@gmail.com.

II – DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1. A presente Ata de Registro de Preço –ARP, provém da Adjudicação do Pregão Eletrônico SRP
Nº011/2024/FMSCO/TO, oriundo do Processo Administrativo Nº020/2024/FMSCO/TO, sob Protocolo
Nº3558/2024, do qual passa fazer parte integrante esta ARP com força de Instrumento Contratual,
pelas  condições  estabelecidas  no  Instrumento  Convocatório  do  referido  Pregão,  com base  no
disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024, que
regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO e no Decreto N.º 11.462,
de 31 de março de 2023.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. A presente Ata de Registro de Preço, tem por objeto o Registro de Preço, para futura, eventual e
parcelada aquisição de medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e medicamentos sob
ordem judicial, atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, durante o período
de 12 (doze) meses, especificado(s) no item 1.2. do Termo de Referência, anexo I do edital referente
ao Pregão Eletrônico SRP Nº011/2024/FMSCO/TO, que é parte integrante desta ARP, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. São anexos a este Contrato e vinculam esta contratação, independente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
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1.2.2. O Edital de licitação, referente ao Pregão Eletrônico SRP Nº011/2024/FMSCO/TO.
1.2.3. A Proposta de Preço da Fornecedora/Detentora;
1.2.4.  Eventuais  anexos  e  documentos  presentes  no  Processo  referente  ao  Pregão  Eletrônico
Nº011/2024/FMSCOTO.
CLÁUSULA  SEGUNDA  –  DA  RESPECTIVA  FORNECEDORA/DETENTORA,  DOS  PREÇOS,
ESPECIFICAÇÕES  E  QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
2.1.1. DETENTORA/FORNECEDORA: DENTAL IPO LTDA pessoa Jurídica, devidamente inscrita no
CPF/CNPJ  sob  nº  50.567.060/0001-69,  estabelecida  na  RUA  RUDI  HORST,  N°  34,  SALA  12,
CENTRO,  IPORÃ  DO  OESTE,  SC,  neste  ato  representado  pelo  Sr(a).  ELCI  TRICHES  BERTI,
Telefone: 49 3604 - 0023, e-mail: licitacao.ipo@gmail.com.
2.1.2. Das Especificações e dos Quantitativos
LOTE/ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE UNID. VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

5/1025 ADESIVO ADPER SINGLE BOND 2 ADESIVO 5,6ML
FOTOPOLI

FGM/Dentscare 100, UN 30,46 3.046,00

5/1028 AGULHA GENGIVAL DISC. ESTERELIZADA MÉDIA 30G
0,3X25MM C/ 100UNID

DFL 100, UN 28,98 2.898,00

5/1051 BROCA CIRURGICA CARBIDE 701 Kavo/Kerr 30, UN 12,13 363,90
5/1052 BROCA CIRURGICA CARBIDE 702 HL Kavo/Kerr 30, UN 11,99 359,70
5/1053 BROCA CIRURGICA CARBIDE 703 HL Kavo/Kerr 30, UN 11,63 348,90
5/1054 BROCA CIRURGICA ZEKRYA Kavo/Kerr 30, UN 20,13 603,90
5/1072 BROCA ZEKRYA LONGA P/ ALTA ROTACAO DE 28MM

(CARBIDE TRONCO CONICA PICOTADA)
Angelus 30, UN 20,09 602,70

5/1073 BROCA CIRURGICA CARBAIDE 702 HL Kavo/Kerr 50, UN 12,12 606,00
5/1074 BROCA CIRURGICA CARBAIDE 703 HL Kavo/Kerr 50, UN 12,13 606,50
5/1078 CIMENTO ENDODÔNTICO COM HIDROXIDO CALCIO

P.A PÓ 12G E LIQUIDO 10ML
Biodinâmica 15, UN 17,42 261,30

5/1090 CUNHA DE MADEIRA PARA TRAVAMENTO DAS
MATRIZES COLORIDO 100 UNID

TDV 30, CX 26,18 785,40

5/1112 IONOMERO DE VIDRO RESTAURADOR A2 (PO 10G E
LIQUIDO

FGM/Dentscare 40, UN 28,90 1.156,00

5/1117 LIMA ENDO 1ª SERIE TIPO FLEXOFILE 25MM Kerr/EH Brasil 50, UN 29,92 1.496,00
5/1118 LIMA ENDO 1ª SERIE TIPO FLEXOFILE 31MM Kerr/EH Brasil 50, UN 29,91 1.495,50
5/1119 LIMA ENDO 2ª SERIE TIPO FLEXOFILE 25MM Kerr/EH Brasil 50, UN 29,91 1.495,50
5/1120 LIMA ENDO 2ª SERIE TIPO FLEXOFILE 31MM Kerr/EH Brasil 50, UN 29,92 1.496,00
5/1124 LIMA ROTATORIA PARA TRATAMENTO

ENDODONTICO 25 MM
MK Life 40, UN 68,81 2.752,40

5/1126 MATERIAL RESTAURADOR INTERMEDIARIO PO 38G
/LIQUIDO 15ML

Biodinâmica 60, UN 17,89 1.073,40

5/1130 MICRO APLICADOR DESCART. TAMANHO REGULAR -
2,0MM COM PESCOÇO DOBRÁVEL (APLICADORES

DESCARTÁVEIS PARA ADESIVO RESINO) CAIXA COM
100 UND

MK Life 50, CX 9,09 454,50

5/1141 RESINA RESTAURADA UNIVERSAL - CERÂMICA
TRATADA COM SILANO, BISFENOL A DIGLICIDIL
ÉTER DIMETACRILATO (BIS-GMA) BISFENOL A

POLIETILENOGLICOL DIETER DIMETACRILATO (BIS-
EMA), SILICA TRATADA C/ SILANO, DIURETANO

DIMETACRILATO (UDMA), E DIMETRACRILATO DE
TRIETILENOGLICOL (TEG-DMA),

POLIETILENOGLICOL 600 DEMETACRILATO
(PEGDMA) COR : A1

FGM/Dentscare 50, UN 51,95 2.597,50
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5/1142 RESINA RESTAURADA UNIVERSAL - CERÂMICA
TRATADA COM SILANO, BISFENOL A DIGLICIDIL
ÉTER DIMETACRILATO (BIS-GMA) BISFENOL A

POLIETILENOGLICOL DIETER DIMETACRILATO (BIS-
EMA), SILICA TRATADA C/ SILANO, DIURETANO

DIMETACRILATO (UDMA), E DIMETRACRILATO DE
TRIETILENOGLICOL (TEG-DMA),

POLIETILENOGLICOL 600 DEMETACRILATO
(PEGDMA) COR : A2

FGM/Dentscare 50, UN 51,96 2.598,00

5/1143 RESINA RESTAURADA UNIVERSAL - CERÂMICA
TRATADA COM SILANO, BISFENOL A DIGLICIDIL
ÉTER DIMETACRILATO (BIS-GMA) BISFENOL A

POLIETILENOGLICOL DIETER DIMETACRILATO (BIS-
EMA), SILICA TRATADA C/ SILANO, DIURETANO

DIMETACRILATO (UDMA), E DIMETRACRILATO DE
TRIETILENOGLICOL (TEG-DMA),

POLIETILENOGLICOL 600 DEMETACRILATO
(PEGDMA) COR : A3

FGM/Dentscare 50, UN 51,97 2.598,50

5/1153 SUGADOR CIRURGICO DESCARTÁVEL C/20 UND Indusbello 30, CX 18,27 548,10
Os quantitativos serão especificados no momento da firmação da Ata de Registro de Preços
2.3. Valor Total desta Ata de Registro de Preço é de R$: 30.243,70 (trinta mil, duzentos e quarenta
e três reais e setenta centavos).
2.3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
2.3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
2.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta ARP.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO A ESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública Municipal que não tenha participado do certame objeto desta ARP mediante prévia consulta
o Município de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins, tendo como interveniente a Secretaria
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, desde que devidamente comprovada à vantagem.
3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso
da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Município de Colinas do
Tocantins, Estado do Tocantins, tendo como interveniente a Secretaria Municipal de Saúde/Fundo
Municipal de Saúde, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.
3.3. Caberá aos fornecedores beneficiários desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos interessados que ainda irão
aderir à Ata de Registro de Preços, independentemente dos quantitativos registrados em ARP, desde
que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
3.4. Dos limites para as adesões
3.4.1. As aquisições, não poderão exceder, por órgão ou entidade a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos totais dos itens registrados nesta ARP, para o Órgão Gerenciador e para os órgãos
participantes.  (Art.  36 Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei
Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO e inciso I  do art.  32 da  Lei
14.770/2023 e art. 86, § 4ºda Lei Nº14.133/2021)
3.4.2.  O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. (inciso II do art. 32 do
Decreto Nº11.462/2023).
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3.4.3. Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, após a autorização do
Órgão  Gerenciador,  prorrogável,  excepcionalmente,  por  igual  período,  observado  o  prazo  de
vigência da ARP. (§ 5º do art. 53 do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta
a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO)
CLÁUSULA QUARTA –  VALIDADE,  PRAZO DE VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE
PREÇO, POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÕES DOS
PREÇOS REGISTRADOS
4.1.  Da  Vigência  (validade)  desta  Ata  de  Registro  de  Preço  e  da  Possibilidade  da
Prorrogação
4.1.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia  último subsequente  à  data  de  divulgação no  PNCP e  sua  publicação no  Diário  Oficial  do
Município  de Colinas  do Tocantins/TO,  podendo ser  prorrogada por  igual  período,  mediante  a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 35 do Decreto
Nº07, de 31 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do
Tocantins/TO e do art. 84 da Lei nº 14.133/21.
4.2. Das Alterações ou Atualizações dos Preços Registrados
4.2.1. Os preços registrados nesta ARP poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
4.2.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.2. Os preços registrados, poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de na hipótese de
o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente ou
na hipótese de eventual aumento superior ao preço praticado no mercado, observando o disposto
nos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º do art. 41 c/c parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º do art. 42 do Decreto Nº07, de
31  de  janeiro  de  2024,  que  regulamenta  a  Lei  Nº14.133/2021  no  Município  de  Colinas  do
Tocantins/TO.
4.2.3. Negociação de Preços Registrados
4.2.3.1.  Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no
mercado por motivo superveniente,  o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.
4.2.3.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.
4.2.3.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.
4.2.3.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento
desta Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.
4.2.3.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, Órgão Gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes desta Ata de Registro de preços para que
avaliem a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem negociação  com vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.3.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.
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4.2.3.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória  ou a  planilha  de  custos  que demonstre  a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
4.2.3.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas nesta ARP, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 8.1,  sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  na
legislação aplicável.
4.2.3.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 8.3.
4.2.3.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento desta Ata de Registro de Preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
4.2.3.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 4.3.1 e no item 4.3.2, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
4.2.3.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.3. Vedação a acréscimo de quantitativos
4.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA QUINTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NESTA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta Ata de Registro de Preços,
poderão ser remanejadas pelo Órgão Gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes
do registro de preços.
5.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
5.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou
5.2.2. De órgão participante para órgão não participante.
5.3.  O  órgão  gerenciador  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pretende  contratar  será
considerado participante para efeito do remanejamento.
5.4.  Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  participante  para  órgão  não  participante,  serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
5.5.  Competirá  ao órgão gerenciador autorizar  o  remanejamento solicitado,  com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
5.6.  Na hipótese da compra centralizada,  não havendo indicação pelo  órgão ou pela  entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 5.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO COM AS FORNECEDORAS REGISTRADAS
6.1. Após a assinatura desta ARP e tendo sido cumprida a publicidade do registro nela contido, a
contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preço, será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de Instrumento Contratual, emissão de Nota
de Empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.1. O Contrato de que trata o item 6.1. deverá ser assinado no prazo de validade desta Ata de
Registro de Preços.
6.2.  No caso  de  ser  firmado Contrato,  Autoridade competente  convocará  a  adjudicatária  para
assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
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úteis  do  ato  convocatório,  devendo  observar  e  cumprir  as  exigências  contidas  nesta  ARP,
ressaltando-se em especial as exigências deste capítulo.
6.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
6.3. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados.
6.4. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.
6.5.  Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
6.6.  Na  assinatura  do  contrato,  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
6.7. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, observado o disposto no Anexo VII do Decreto Nº07, de 31 de
janeiro de 2024, que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO.
6.8. O (s) contrato (s) a ser firmado (s) em decorrência desta ARP oriunda do Pregão Eletrônico SRP
Nº011/2024/FMSCO/TO poderá ser extinto, observado o artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece
os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.
6.9.  O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços,  observarão as
cláusulas contratuais ou as disposições constantes no Instrumento Contratual.
6.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA
7.1. Após a homologação da licitação, será incluído nesta Ata de Registro de Preço, na forma de
anexo, o registro:
7.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e
7.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original;
7.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados nesta ARP.
7.2.1.  A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
7.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
7.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
7.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
7.3.2.  quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,  nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
7.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo  primeiro  classificado,  a  Administração,  observados  o  valor  estimado  e  a  sua  eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:
7.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou
7.4.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA NONA – FORMA DE AQUISIÇÃO E FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA,
DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. Da Forma de Aquisição
9.1.1. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preço deverá ocorrer de acordo com a
solicitação encaminhada pelo respectivo setor, através de ordem de compra devidamente assinada
pelo  setor  respectivo,  com  a  necessidade  e  conveniência  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
mediante a emissão de solicitação de fornecimento e da nota de empenho.
9.1.2. A Contratante, em regra, encaminhará a ordem de compra ou documento equivalente para o
e-mail da Fornecedora/Detentora /cadastrado no Município.
9.1.3.  Para  o  seu  recebimento,  o  agente  fiscal  verificará  a  qualidade  e  especificações  dos
produtos/materiais fornecidos em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do
Documento Fiscal e atenderá o recebimento em seu verso e que rejeitará os que não estiverem de
acordo com os pedidos de fornecimento quanto às especificações, quantidades e qualidade.
9.2. Do Prazo de Entrega
9.2.1. A entrega do objeto deverá ser no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados do
recebimento  da  requisição/solicitação  podendo  este  prazo,  ser  prorrogado,  mediante  pedido
formalizado e justificado pela Fornecedora/Detentora, análise e aceite das razões do pedido de
prorrogação pela Secretaria Municipal de Saúde, através de servidor competente.
9.3. Do Local de entrega
9.3.1.  O  objeto  solicitado  deverá  ser  entregue  no  Almoxarifado  Central  na  Prefeitura
Municipal de Colinas do Tocantins (Anexo 01), na Rua 23 A - nº1445 – Setor Aeroporto –
Colinas do Tocantins/TO – CEP: 77.760-000, em dias e horário de expediente vigente conforme à
época,  ou  em  data  e  horário  previamente  agendados  e  convencionado  pelas  partes,  para
acompanhamento do(s) servidor(es) responsável(eis) indicado(s) para o recebimento e fiscalização
do objeto e atesto das respectivas notas fiscais.
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9.4. Das Condições de Recebimento e das Condições de Fornecimento e do Recebimento do
Objeto
9.4.1. O objeto deverá ser entregue devidamente acompanhado da nota fiscal emitida referente ao
produto(s)/material(s) requisitado (s) e entregue (s), a qual deverá ser conferida e atestada por
servidor designado.
9.4.2. O objeto deverá atender rigorosamente as características e especificações constantes nesta
Ata de Registro de Preço, no Termo de Referência/ARP e na proposta de preço apresentada e
legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da Detentora/Fornecedora todas
as  despesas  com transporte,  tributos,  embalagens,  fretes,  ônus  previdenciários  e  trabalhistas,
seguros, encargos ou acessórios, garantias e quaisquer outras despesas que se mostrem necessárias
para o completo atendimento quanto a entrega do objeto desta Ata de Registro de Preço.
9.4.3. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas
pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, ANVISA, etc. -
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
9.4.4.  Deverá  ser  verificado  o  cumprimento  por  parte  da  Detentora/Fornecedora  referente  às
condições constantes do Instrumento Convocatório, nesta Ata de Registro de Preço e no Termo de
Referência,  e  nas  legislações  específicas  e  pertinentes  ao  objeto,  sem  nenhum  ônus  a  esta
Administração.
9.4.5.  O objeto será dado como recebido de acordo com o art.  140,  II,  incisos  “a”  e  “b” Lei
14.133/2021 e em atenção a todas as exigências do edital, sendo:
a) Provisoriamente,  a  partir  da  entrega,  para  efeito  de  verificação da conformidade com as
especificações constantes desta Ata de Registro de Preço, do Termo de Referência e da proposta
apresentada,  acompanhados  da  devida  Nota  Fiscal,  devendo  neste  momento  ser  realizada
conferência inicial por responsável e se identificada conformidade com as especificações técnicas, o
canhoto da Nota Fiscal é assinado;
b) Definitivamente,  após a  verificação da conformidade com as especificações constantes  do
Edital, seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 02 (dois) dias
úteis  após  o  recebimento  provisório  realizada pelo  servidor  competente  designado pelo  Órgão
Gerenciador.
9.4.6. Serão recusados os produtos/materiais que não atenderem as especificações e/ou que não
estejam adequados para o consumo, devendo a Detentora/Fornecedora substituí-los no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de devolução, sendo que em caso de não aceitação, a devolução
(frete) será por conta da Detentora/Fornecedora.
9.4.7. Independentemente da aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador, a Fornecedora
deverá garantir a qualidade do objeto fornecido, sendo que o recebimento do objeto por parte do
Órgão  Gerenciador  não  modifica,  restringe  ou  elide  a  plena  responsabilidade  da
Detentora/Fornecedora de fornecer o objeto de acordo com as condições e especificações contidas
no Edital, Termo de Referência, na Proposta vencedora e nesta Ata de Registro de Preço. Tão pouco
invalida qualquer reclamação que o Órgão Gerenciador venha a fazer em virtude de posterior
constatação  da  entrega  por  parte  da  Detentora/Fornecedora,  de  objeto  defeituoso  ou  fora  de
especificação, obrigando-se a repor e/ou corrigir os defeitos, falhas, irregularidades, e se necessário
trocar/reparar/substituir às suas expensas o objeto que for entregue em desacordo ao apresentado
na proposta vencedora, exigido no Termo de Referência ou nesta ARP.
9.4.8. O Órgão Gerenciador rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o Termo de
Referência/ARP,  ainda  que  após  o  recebimento  definitivo,  constatar-se  que  o  fornecimento  foi
executado  em  desacordo  com  o  especificado,  com  defeito  ou  incompleto,  sendo  a
Detentora/Fornecedora notificada para que providencie a correção necessária dentro dos prazos
estipulados.
9.4.9. Ao Órgão Gerenciador se reserva o direito de não receber o objeto com atraso, rejeitar no todo
ou em parte o objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições contratuais, bem
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como aquele que não esteja dentro do padrão de qualidade exigido e/ou apresente irregularidades,
podendo aplicar as penalidades e sanções previstas e/ou rescindir o instrumento contratual firmado,
em observância no que couber, nos termos da Lei nº 14.133/21.
9.4.9.1. Constatada(s) irregularidade(s) no objeto entregue o Órgão Gerenciador poderá:
a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo, determinando sua
substituição em até 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b) Na hipótese de substituição, que a Detentora/Fornecedora deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do Órgão Gerenciador requisitante dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação por escrito, mantidos os preços registrados.
9.4.10. O transporte até a entrega no almoxarifado do Órgão Gerenciador será de responsabilidade
exclusiva da Detentora/Fornecedora, respondendo esta por eventuais danos ou prejuízos causados
ao Município ou a terceiros durante este transporte.
9.4.11.  Não  será  admitida  a  entrega  parcial  ou  incompleta  do  material,  obrigando-se  a
Detentora/Fornecedora a atender a quantidade solicitada pela Contratante/Órgão Gerenciador.
9.4.12. Condições de recebimento do objeto:
a) Embalagens: os produtos deverão ser entregues nas embalagens originais, em perfeito estado,
sem  sinais  de  violação,  sem  aderência  ao  produto,  umidade,  sem  inadequação  de  conteúdo,
identificadas, nas condições de temperatura exigida em rótulo. No caso dos termolábeis, devem ser
recebidos  em caixas  térmicas  (isopor  ou equivalente)  com controle  de  temperatura,  lacrada e
devidamente resfriada.
b) Rotulagens: todos os insumos, nacionais ou importados, devem ter constado, nos rótulos, todas
as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote, data de fabricação e validade, nome
do responsável técnico, número do registro, dentre outros; nos termos do artigo 31 do Código de
Defesa do Consumidor, dentro outros;
c) Responsável técnico: as embalagens devem apresentar o nome do responsável pela fabricação
do produto,  com o respectivo número do Conselho Regional  no qual  é  inscrito.  O registro do
profissional deve ser obrigatoriamente, da unidade federada onde a fábrica está instalada.
d) Lote: os números dos lotes devem estar especificados na Nota Fiscal por quantidade de cada
medicamento entregue.
e) Prazo de Validade: O objeto, para ser aceito, por ocasião de sua entrega, deverá apresentar no
mínimo 80% (oitenta por cento) de seu prazo de validade ainda vigente, nos casos em que o prazo
total for superior a 12 (doze) meses.
f) Transporte: O transporte do objeto deve ser feito dentro do preconizado para os respectivos
produtos e devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura, sendo que no caso de
produtos termolábeis  (que tende a decompor-se sob a influência do calor),  a  embalagem e os
controles devem ser apropriados para garantir a integridade do produto.
9.4.13. Não será aceito objeto suspeito de alteração, adulteração, fraude ou falsificação com risco
comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis por infração prevista na Lei Federal nº 6.437/77
e crime, previsto no Código Penal, a ser apurado na forma da Lei.
9.4.14. A fiscalização será realizada, visando garantir as condições de regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade e pontualidade da entrega do objeto, podendo em
caso  de  inobservância  destas  condições  o  Órgão  Gerenciador  tomar  toda  e  qualquer  decisão,
inclusive o cancelamento desta ARP.
9.4.15. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do Órgão Gerenciador, não exclui e nem reduz
a  responsabilidade  da  Detentora/Fornecedora,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus
agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na
forma da legislação vigente.
9.4.16. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto,  deverão ser
prontamente atendidas pela Detentora/Fornecedora sem ônus para o Órgão Gerenciador.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO
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10.1. O pagamento pela efetiva entrega dos produtos objeto desta Ata de Registro de Preço, será
efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à Fornecedora/Detentora, através da Secretaria Municipal de
Saúde,  mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal  correspondente,  com  a  aceitação  e  atesto  do
responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se os artigos 59 e 60 do Decreto Nº07, de 31
de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO).
10.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
10.2. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Fornecedora/Detentora, ou por
outro meio previsto na legislação vigente
10.3.  O  pagamento  somente  será  efetuado  após  o  atesto,  pelo  servidor  competente,  da  Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Fornecedora/Detentora, que conterá o detalhamento dos produtos
entregues.
10.4. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Fornecedora/Detentora com os produtos efetivamente entregues.
10.5. Para execução do pagamento, Fornecedora/Detentora  deverá fazer constar na Nota Fiscal
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Fundo Municipal de Saúde
de Colinas do Tocantins/TO, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem
como o número da Ordem de Compra.
10.5.1.  A  Nota  Fiscal  emitida  pela  Fornecedora/Detentora  deverá  conter,  em  local  de  fácil
visualização, a indicação do Nº do Processo, Nº da Pregão Eletrônico e Nº desta Ata de Registro de
Preço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação
do documento fiscal para pagamento.
10.5.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que
deverá ser o mesmo cadastro do processo de contratação.
10.5.3. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de certidões que comprovem a regularidade fiscal da
Fornecedora/Detentora em âmbito Federal,  Estadual e Municipal,  Justiça do Trabalho,  além da
Certidão que comprovem regularidade de contribuições relativas ao FGTS.
10.6.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância que impeça a liquidação da despesa,  o  pagamento ficará
pendente até que a Fornecedora/Detentora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador/Contratante.
10.7. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para
cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de  responsabilidade  da
Fornecedora/Detentora.
10.8. A Secretaria Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins/TO, poderá sustar todo e qualquer
pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela Fornecedora/Detentora
caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
10.8.1. A Fornecedora/Detentora  deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo Fiscal
desta Ata de Registro de Preço.
10.8.2. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que
a Fornecedora/Detentora de indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo
que venha a prejudicar as atividades da Secretaria Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins/TO.
10.8.4. Débito da Fornecedora/Detentora para com a Secretaria Municipal de Saúde de Colinas do
Tocantins/TO quer proveniente da execução do objeto desta Ata de Registro de Preço, quer de
obrigações de outros contratos.
10.8.5. Em qualquer das hipóteses previstas nos subitens acima, ou de infração os demais itens e
obrigações estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço.
10.9. Respeitadas as condições previstas nesta Ata de Registro de Preço, no caso de eventual atraso
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no pagamento por culpa do Fundo Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins/TO, os valores
devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação INPC do mês
anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde
que Fornecedora/Detentora não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.
10.10. Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto nesta Ata de Registro de
Preço e a Fornecedora/Detentora não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser priorizado,
observada a  ordem cronológica  das  datas  das  demais  exigibilidades  pendentes  de  pagamento,
conforme previsto no § 2º do art. 59 do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a
Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO.
10.11.  Fica  vedada  qualquer  pretensão  de  pagamento  antecipado,  parcial  ou  total,  relativo  à
prestação dos serviços objeto desta Ata de Registro de Preço, conforme preconiza o art. 145 da Lei
nº 14.133/2021.
10.12. A Secretaria Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins/TO, reserva-se o direito de recusar
o pagamento se, no ato da atestação, for observado que os serviços prestados não estão de acordo
com as especificações apresentadas e aceitas, aplicando-se ainda as penalidades cabíveis.
10.13.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  Fornecedora/Detentora,  enquanto  pendente  de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta,  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência;
10.14. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor,  com  as  informações  que  motivaram  sua  rejeição,  para  as  necessárias  correções,
contando-se o prazo para pagamento, a sua reapresentação.
10.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS
11.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto correrão à conta dos recursos orçamentários
afetos ao Órgão Gerenciador e aos Órgãos Não Participantes, no que couber.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
12.1.  Além  das  obrigações  constantes  na  Lei  Federal  nº  14.133/21,  bem  como  as
estipuladas por legislação pertinente, são OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA/DETENTORA
da ARP:
12.1.1.  Fornecer  o  objeto  na  quantidade,  qualidade,  especificações,  local,  prazo,  exigências  e
condições  estipulados  nesta  Ata  de  Registro  de  Preço,  bem  como,  na  proposta
registrada/readequada, valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sem
nenhum custo oneroso para a administração em relação ao fornecimento;
12.1.2. Fornecer o objeto com indicação de data de fabricação e validade;
12.1.3. Fornecer o objeto novo, sendo que não será aceito objeto com embalagem danificada, já
utilizada ou em desconformidade aos parâmetros normativos técnicos estabelecidos;
12.1.4. Trocar/substituir, reparar/corrigir, às suas expensas, o objeto fornecido caso se verifiquem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de fabricação, origem ou fornecimento, data de validade
próxima do vencimento, que não esteja dentro do padrão de qualidade exigido, em bom estado de
conservação, estocagem e armazenamento, ou não esteja em conformidade com as especificações
e/ou nota de empenho, mediante solicitação justificada do servidor responsável ou o objeto caso
venha a ser o objeto recusado, e em caso de diferença de quantidade ou de partes, realizar sua
complementação, em todos os casos, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado;
12.1.5. Arcar com qualquer prejuízo causado ao objeto em decorrência de seu transporte;
12.1.6. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou
indiretamente causado ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa
ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos;
12.1.7. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através ao servidor responsável
pelo acompanhamento e fiscalização desta ARP, qualquer anormalidade verificada, problema ou a
impossibilidade  de  execução  de  qualquer  obrigação  contratual,  para  adoção  das  providências
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cabíveis e necessárias;
12.1.8. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a adequação do objeto da
entrega com as exigências do edital e com a descrição da proposta de preço;
12.1.9. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto;
12.1.10. Fornecer ao Órgão Gerenciador meios de comunicação para fins de atendimento, via web
ou telefônico;
12.1.11. Comunicar sobre a modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se
considerar inteirada sobre eventuais notificações realizadas no endereço constante nesta ARP;
12.1.12.  Optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  de  adesão,  desde  que  não
prejudique  as  obrigações  presentes  e  futuras  decorrentes  da  ARP,  assumidas  com  o  Órgão
Gerenciador, observadas as condições nela estabelecidas;
12.1.13.  Formalizar  pedido  de  cancelamento  do  registro  de  preços  em  decorrência  de  fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP,
comprovando e justificando seu pedido;
12.1.14.  Responsabilizar-se  por  todos  os  impostos,  taxas,  fretes,  seguros  e  encargos  sociais  e
trabalhistas ou quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
no fornecimento do objeto ou na execução da ARP;
12.1.15. Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos
prazos  de  entrega  do  objeto  especificado,  não  cabendo,  portanto,  a  alegação  de  atraso  do
fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor;
12.1.16. Cumprir fielmente todas as condições e exigências constantes no Instrumento Convocatório
que origina a ARP, as obrigações assumidas nela, bem como as do Termo de Referência;
12.1.17.  Manter  todas  as  condições  de  habilitação  exigidas  no  Instrumento  Convocatório  do
certame.
12.1.18.  Ressarcir  o município do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou
interrupção do fornecimento dos materiais adquiridos, exceto quando isso ocorrer por exigência do
órgão licitante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas a
este município no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência.
12.1.19. É dever Contratada manter durante o período de vigência da Ata de Registro de Preço ou
outro  Instrumento  Contratual  equivalente,  e-mail  institucional,  oficial,  atualizado,  vigente  e
operacional, para executar os contatos oficiais com o ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE,
para  realização  de  contratos,  adendos,  renovações,  notificações,  ofícios  e  todos  demais  atos
administrativos.
12.1.20. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE na execução desta nesta Ata de Registro de Preço, atendendo, com diligência, às
determinações da Unidade Fiscalizadora, voltadas à regularização de faltas e correções verificadas.
12.1.21. Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros estabelecidas, em observância às normas
legais e regulamentares e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.
12.1.22.  Será vedada a  subcontratação de outra empresa ou o  consórcio  de empresas para o
fornecimento dos materiais contratados.
12 .1 .23 .  P res ta r  o s  e sc l a rec imentos  que  f o rem  so l i c i t ados  pe lo  ÓRGÃO
GERENCIADOR/CONTRATANTE,  cujas  reclamações  se  obrigam a  atender  prontamente,  bem
como dar  ciência  à  contratante,  imediatamente  e  por  escrito,  de  qualquer  anormalidade  que
verificar quando da execução desta Ata de Registro de Preço;
12.2. Além das obrigações constantes na Lei Federal nº 14.133/21, bem como as estipuladas
por legislação pertinente, são OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR da ARP:
12.2.1. Caberá a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de
Preços;
12.2.2. Solicitar a troca de eventuais materiais que não estejam de acordo com a solicitação de
compra;
12.2.3. Sustar o recebimento do material se, o mesmo não estiver de acordo com a especificação
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apresentada e aceita e solicitar a substituição do objeto se, no período de validade, a contar do
recebimento  definitivo,  apresentar  defeitos  sistemáticos  de  fabricação  ou  origem,  devidamente
comprovados;
12.2.4.  Acompanhar  a  evolução  dos  preços  de  mercado,  com  a  finalidade  de  verificar  sua
compatibilidade com os registrados nesta ARP,  mantendo atualizada a listagem de preços que
contemple  o  objeto,  realizando  periodicamente  pesquisa  de  mercado  para  comprovação  da
vantajosidade desta ARP;
12.2.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;
12.2.6.  Proceder  à  revogação  desta  ARP,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da
contratação mais vantajosa, na hipótese de não haver êxito nas negociações;
12.2.7. Consultar a(s) Fornecedora/Detentora(s) desta Ata de Registro de Preços (observando a
ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer o objeto a Órgão(s) Não Participante(s) que
externem a intenção de utilizar esta ARP;
12.2.8. Autorizar, excepcional e justificadamente a adesão, respeitado o prazo de validade desta
ARP, quando solicitada pelo Órgão Não Participante.
12.2.9.  Aplicar,  garantidos  os  princípios  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  as  penalidades
decorrentes  do  descumprimento  do pactuado na ata  de  registro  de  preços,  em relação à  sua
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações, e registrá-las no SICAF; e
12.2.10. Aceitar, excepcionalmente, a prorrogação desta ARP por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 35 do Decreto Nº07, de
31  de  janeiro  de  2024,  que  regulamenta  a  Lei  Nº14.133/2021  no  Município  de  Colinas  do
Tocantins/TO e do art. 84 da Lei nº 14.133/21.
12.2.11.  Remanejar  os  quantitativos  desta  ARP,  observado  o  disposto  no  art.  30  do  Decreto
Nº11.462/2023.
12.2.12. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações
dentro das normas e condições deste processo de aquisição;
12.2.13.  Rejeitar  os  produtos  que  não  atendam  aos  requisitos  constantes  das  especificações
constantes nesta Ata de Registro de Preço;
12.2.14. Caberá a prática de todos os atos de controle e administração deste Registro de Preços;
12.2.15. Verificar e conferir o fornecimento dos produtos se está de acordo com a “Ordem de
fornecimento” emitida pelo Setor competente deste Município.
12.2.16. Providenciar a assinatura e a publicação desta ARP;
12.2.17.  Gerenciar  o  Instrumento  Contratual,  acompanhando,  gerenciando  e  fiscalizando  sua
execução;
12.2.18. Deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado
interesse durante o período de divulgação da IRP;
12.2.19.  aplicar,  garantidos  os  princípios  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  as  penalidades
decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta e registrá-las no
SICAF;
12.2.20.  Aplicar,  garantidos  os  princípios  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  as  penalidades
decorrentes  do  descumprimento  do pactuado na ata  de  registro  de  preços,  em relação à  sua
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações, e registrá-las no SICAF;
12.2.21. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preço;
12.2.22. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega;
12.2.23. Receber provisória e definitivamente o material solicitado e efetivamente entregue;
12.2.24. Atestar, através de servidor responsável, a (s) Nota (s) fiscal (is) emitidas pela Fornecedora;
12.2.25.  Notificar,  formal  e  tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades
observadas no cumprimento desta Ata de Registro de Preço;
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12.2.26.  Aplicar  as  Infrações  e  Sanções  Administrativas  contratuais  pertinentes,  em  caso  de
inadimplemento;
12.2.27. Notificar à Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento
hábil para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário.
12.2.28.  Acompanhar  a  evolução  dos  preços  de  mercado,  com  a  finalidade  de  verificar  sua
compatibilidade com os registrados nesta ARP, realizando periodicamente pesquisa de mercado
demonstrando a atualidade dos valores praticados no mercado;
12.2.29. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação as novas condições de mercados;
12.2.30. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as Infrações e Sanções Administrativas
decorrentes  do  descumprimento  do  pactuado  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  do
descumprimento  das  obrigações  contratuais,  em  relação  às  suas  próprias  contratações;
12.2.31.  Notificar  a  Fornecedora/Detentora  por  escrito  e  com  antecedência,  sobre  multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
12.2.32. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora da
ARP deste que não haja impedimento legal para o ato;
12.2.33. Autorizar ou não a adesão de Órgãos não Participantes da ARP e consequentemente a
aquisição ou contratação observado o prazo de validade da ARP.
12.2.34. Consultar a (s) detentora (s) desta Ata de Registrada (observando a ordem de classificação)
quanto ao interesse em fornecer os materiais a órgãos não participante (s) que externem a intenção
de utilizar a ARP;
12.2.35. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o gestor da ARP
convocará o fornecedor para verificar a possibilidade de cumprir o compromisso.
12.2.35.1. Caso o fornecedor não tenha condições de cumprir os termos e condições desta ARP, será
liberado do compromisso,  caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento,  e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.
12.2.35.2.  Na  hipótese  do  subitem 12.2.35.1  o  gestor  desta  ARP  deverá  convocar  os  demais
fornecedores integrantes do cadastro de reserva para igual verificação.
12.2.35.3. Não havendo êxito nas negociações nas hipóteses do subitem 12.2.28.1. caso a elevação
dos preços no mercado tenha sido decorrente de fatos supervenientes e circunstâncias excepcionais
devidamente comprovadas,  poderá a Administração Municipal  promover a alteração dos preços
registrados na ARP, desde que observadas as seguintes condições:
12.2.35.3.1. Trate o objeto desta ARP de bem ou serviço imprescindível para a Administração;
12.2.35.3.2. haja justificativa robusta e contextualizada da repercussão superveniente e relevante na
cadeia de produção dos bens e serviços, afetando a formação de preços no mercado relevante;
12.2.35.3.3. seja realizada pesquisa de preços demonstrando a atualidade dos valores praticados no
mercado;
12.2.35.3.4. haja concordância do fornecedor quanto aos novos preços.
12.2.35.4. Não havendo êxito nas negociações prevista neste artigo, a Administração Municipal
deverá  proceder  o  cancelamento  desta  ARP,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da
contratação mais vantajosa.
12.3. Do (s) Órgão (s) Não Participante (s)
12.3.1. Consultar o Órgão Gerenciador desta ARP para manifestação sobre a possibilidade de adesão
quando desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços.
12.3.2. Responsabilizar-se pela realização e arcar com as despesas de publicação do Termo de
Adesão desta ARP;
12.3.3. Identificar o objeto e o quantitativo que tem interesse em fazer adesão, não excedendo a 50
% (cinquenta  por  cento)  dos  quantitativos  totais  dos  itens  registrados  na  ARP,  para  o  Órgão
Gerenciador. (Art. 36 Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021
no Município de Colinas do Tocantins/TO e inciso I do art. 32 da Lei 14.770/2023 e art. 86, § 4ºda Lei
Nº14.133/2021)
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12.3.3.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. (inciso II do art. 32 do Decreto
Nº11.462/2023).
12.3.4. Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, após a autorização
do Órgão Gerenciador, prorrogável,  excepcionalmente, por igual período, observado o prazo de
vigência da ARP. (§ 5º do art. 53 do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei
Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO)
12.3.5.  Responsabilizar-se  por  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  Fornecedor  das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;
12.3.6. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.3.7.  Notificar,  formal  e  tempestivamente  a  Fornecedora/Detentora  sobre  as  irregularidades
observadas no cumprimento desta ARP, e sobre multas, infrações e penalidades e quaisquer débitos
de sua responsabilidade;
12.3.8. Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução desta Ata
de Registro de Preços;
12.3.9. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega;
12.3.10. Informar a Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro Documento
hábil para formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário;
12.3.11. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desta
ARP desde que não haja impedimento legal para o ato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1.  O  descumprimento  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital e no Termo de Referência, partes integrantes desta Ata de Registro de Preço.
13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ARP.
13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
13.3.  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  8.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DESTA ATA DE REGISTRO
DE PREÇO
14.1. Da Fiscalização
14.1.1.  A  entrega  dos  produtos/materiais/insumos  e  o  cumprimento  do  disposto  nesta  Ata  de
Registro de Preço serão fiscalizados pelo Órgão Gerenciador/Contratante,  por intermédio do
Fundo Municipal de Saúde, através de servidor, o qual será indicado ou designado em conformidade
com o art.15 do Anexo VIII – Agentes Públicos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que
regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO, que acompanhará a
entrega  dos  produtos/materiais/insumos,  de  acordo  com o  determinado,  controlando os  prazos
estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à Contratada a respeito
de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.
14.1.2.  Resguardada a  disposição do subitem precedente,  a  fiscalização representará o  Órgão
Gerenciador/Contratante e o  Fiscal  desta  Ata de Registro  de Preço,  além das competências
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constante  no  art.  12  do  Anexo  VI  –  Gestão  e  Fiscalização  de  Contratos  e  das  competências
constantes no art. 17 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de
janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO, que
tenham compatibilidade com o objeto desta ARP, cabe ainda ao Fiscal do Instrumento Contratual, as
seguintes atribuições:
a) Receber os produtos/materiais/insumos, verificando a sua conformidade com as especificações
estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço, no Termo de Referência e na proposta, principalmente
quanto a modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;
b) Assegurar à Fornecedora/Detentora, acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da
mercadoria;
c)  Agir  e  decidir  em  nome  do  Órgão  Gerenciador/Contratante,  inclusive,  para  rejeitar
produtos/materiais/insumos fornecido(s) em desacordo com as especificações exigidas;
d)  Comunicar  of ic ialmente  à  Detentora/Fornecedora  quanto  à  rejeição  do(s)
produtos/materiais/insumos
e) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade
entre produtos/materiais/insumos entregue(s) ao que foi solicitado;
f) Exigir da Detentora/Fornecedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;
g)  Sustar  o  pagamento  de  faturas  no  caso  de  inobservância,  pela  Detentora/Fornecedora,  de
condições previstas nesta Ata de Registro de Preço;
h) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à Detentora/Fornecedora, no tocante ao fiel
cumprimento do disposto nesta Ata de Registro de Preço;
i)  Solicitar  a  aplicação,  nos  termos  desta  Ata  de  Registro  de  Preço,  de  multa(s)  à
Detentora/Fornecedora;
j) Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório,
encaminhar ao gestor de contrato;
k) Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências contratuais
l) Atestar formalmente a execução do objeto desta Ata de Registro de Preço, atestar as notas fiscais
e as faturas, para fins de pagamento.
m) Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos
produtos ou serviços fornecidos pela Detentora/Fornecedora.
n) Competirá ao Fiscal de Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução desta Ata
de Registro de Preço e de tudo dará ciência a Fundo Municipal  de Saúde, de acordo com as
condições constantes nesta, observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações elencadas nesta
ARP, no Termo de Referência, bem como as disposições constantes no art. 12 do Anexo VI – Gestão e
Fiscalização de  Contratos  e  das  competências  constantes  no  art.  17  do  Anexo VIII  –  Agentes
Públicos,  ambos  anexos  do  Decreto  Nº07,  de  31  de  janeiro  de  2024  que  regulamenta  a  Lei
Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO.
14.1.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Fornecedora/Detentora,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas,  vícios redibitórios,  ou emprego de material  inadequado de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no Lei nº14.133/2021.
14.1.4.  A  fiscalização  não  eximirá  ou  reduzirá,  em  nenhuma  hipótese,  a  responsabilidade  da
Fornecedora/Detentora em eventual  falta  que venha a  cometer,  mesmo que não indicada pela
fiscalização do Fundo Municipal de Saúde.
14.1.5. A comunicação entre a Fiscalização e a Detentora/Fornecedora será realizada através de
correspondência oficial e anotações ou registros acerca da aquisição do objeto.
14.2. Da Gestão desta Ata de Registro de Preço
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14.2.1. A gestão desta Ata de Registro de Preço será realizada pelo Gestor de Contrato, o qual será
indicado ou designado em conformidade com o art.15 do Anexo VIII – Agentes Públicos do Decreto
Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do
Tocantins/TO.
14.2.2.  A  Gestora  desta  Ata  de  Registro  de  Preço  coordenará  a  autuação  da  rotina  de
acompanhamento e de fiscalização desta ARP, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais (inciso IV do art. 16 do Anexo VIII – Agentes Públicos,
ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no
Município de Colinas do Tocantins/TO).
14.2.3. As comunicações e determinações do Gestor do Instrumento Contratual à contratada serão
feitas  por  escrito,  admitindo-se,  em  caráter  excepcional,  comunicação  verbal  que  deverá  ser
reduzida a termo
14.2.4. A Gestora desta Ata de Registro de Preço acompanhará a manutenção das condições de
habilitação  do  contratado,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  de  pagamento,  e  anotará  os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais (inciso III do art. 16 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto
Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do
Tocantins/TO).
14.2.5. A Gestora desta Ata de Registro de Preço acompanhará os registros realizados pelos fiscais
desta  ARP  ou  terceiros  contratados,  das  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  Instrumento
Contratual e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência (inciso II do art. 16 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto
Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do
Tocantins/TO).
14.2.6. A Gestora desta Ata de Registro de Preço realizará o recebimento definitivo do objeto desta,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (inciso VI do art.
16 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que
regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO).
14.2.7 A Gestora desta Ata de Registro de Preço tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (inciso VIII do art. 16 do Anexo VIII – Agentes Públicos,
ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no
Município de Colinas do Tocantins/TO).
14.2.8.  Competirá  a  Gestora  desta  Ata  de  Registro  de  Preço,  observar  no  que  couber,  as
competências  elencadas  no  art.  12  do  Anexo  VI  –  Gestão  e  Fiscalização  de  Contratos  e  das
competências constantes no art. 17 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto
Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do
Tocantins/TO.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO
15.1. As infrações e sanções administrativas e demais condições do ajuste, encontram – se definidos
no  Termo  de  Referência,  Anexo  I  do  Edital,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  SRP
Nº011/2024/FMSCO/TO,  parte  integrante  desta  Ata  de  Registro  de  Preço.
15.2. Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações aplicáveis, em
especial reger-se-á pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Nº07, de 31 de janeiro de
2024, que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO e no Decreto
N.º 11.462, de 31 de março de 2023.
15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço, fica eleito o
Foro da Comarca de Colinas do Tocantins/TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
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15.4. Justos e acordados firmam o presente, em duas vias de igual teor e forma na presença de duas
testemunhas, para que produza os efeitos legais.
Colinas do Tocantins 27/08/2025.

JAIR PEREIRA LIMA
Gestor do Fundo Municipal de Saúde

Órgão Gerenciador
DENTAL IPO LTDA pessoa Jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob nº 50.567.060/0001-69

Detentora/Fornecedora
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